
Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

 

 
 

 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS – PA – CEP 68.515-000  

avs 

CONTRATO Nº 20220613 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, com sede no MORRO DOS VENTOS, S/N, 

BAIRRO BEIRA RIO II, inscrito no CNPJ sob o Nº 22.980.999/0001-15, através do  GABINETE DO 

PODER EXECUTIVO, denominado daqui por diante de CONTRATANTE,  representado neste ato 

pelo Sr. JOÃO JOSÉ CORRÊA, CHEFE DE GABINETE, e de outro lado a empresa IVO AMARAL 

PUBLICIDADE, inscrita no CNPJ sob o Nº 05.082.615/0001-28, estabelecida à TRAVESSSA 

QUINTINO BOCAIÚVA, Nº 2301, SALA 1411 E 1412, BAIRRO CREMAÇÃO, Belém/PA, CEP: 

66045315, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. IVO 

PINHEIRO LOUREIRO DO AMARAL portador do CPF Nº 000.624.212-04, de acordo com a 

representação legal que lhe é outorgada têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, 

de conformidade com a CONCORRÊNCIA Nº 3/2021-001GABIN e a proposta apresentada pela 

CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei 

Nº 8.666/93 e alterações posteriores, Lei Complementar Municipal nº 009/2016 mediante as Cláusulas 

que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1. O objeto do presente instrumento é a contratação de até 2 (duas) agências de publicidade para 

prestação de serviços especializados em comunicação social, compreendendo o conjunto de atividades 

realizadas integradamente que tenham por finalidade o estudo, o planejamento, a conceituação, a 

concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução e distribuição 

externa (divulgação)dos serviços publicitários de responsabilidade da Prefeitura Municipal de 

Parauapebas, Estado do Pará. 

 
ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

285728  EMPRESA 1: SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA PARA  SERVIÇO                 1,00     9.817.500,000     9.817.500,00 

ATENDER A DEMANDA DA PREFE                             

EMPRESA 1: SERVIÇOS  DE  PUBLICIDADE  E PROPAGANDA PARA 

ATENDER A DEMANDA    DA    PREFEITURA    MUNICIPAL   DE 

PARAUAPEBAS                                             

 

                                                                                      VALOR GLOBAL R$    9.817.500,00 

 

 

1.1. ESPECIFICAÇÃO OBJETO 

 

a) à produção e à execução técnica das peças e ou material criados pela agência contratada;  

 

b) ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de 

conhecimento relacionados diretamente à determinada ação publicitária;  

 

c) à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a 

expandir os efeitos das mensagens, em consonância com novas tecnologias, atendidas as prescrições 

estabelecidas para as ações publicitárias contratadas. 

 

d) Pesquisas e avaliações com a finalidade de: 

 

1) gerar conhecimento sobre o mercado ou o ambiente de atuação da ASCOM, o público-alvo e os 

veículos de divulgação nos quais serão difundidas as campanhas ou peças;  

 

2) aferir a eficácia do desenvolvimento estratégico, da criação e da divulgação de mensagens 

veiculadas;  
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3) possibilitar a avaliação dos resultados alcançados das campanhas ou peças, vedada a inclusão de 

matéria estranha ou sem pertinência temática com a ação publicitária. 

 

1.2. DETALHAMENTO DO OBJETO 

 

1.2.1. Os serviços previstos neste termo irão contemplar: 

 

a) O planejamento, conceituação, concepção de campanhas para o público externo, a serem definidas 

em cada solicitação da ASCOM, durante toda a vigência do contrato.  

 

b) Criação, roteirização, pré-produção, produção técnica, finalização, implementação, intermediação e 

supervisão da produção de todas as peças planejadas e propostas. 

 

c) A sugestão, a criação e o desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em 

consonância com novas tecnologias, visando à expansão dos efeitos das mensagens e das ações 

publicitárias. 

 

d) Planejamento de mídia e não-mídia para a campanha interna e externa, independentemente da 

utilização ou não dos planos sugeridos.  

 

e) Produção de todas as peças sugeridas.  

 

f) A consultoria na distribuição das peças produzidas conforme o plano de mídia e não-mídia. 

 

g) Reuniões presenciais ou remotas com a equipe da Assessoria de Comunicação Social da Prefeitura 

Municipal de Parauapebas, para aprovação. 

 

h) A entrega, para fins de arquivo, de duas cópias (impressas e gravadas em mídia digital) de todo o 

material produzido.  

 

1.3. A prestação dos serviços será executada por até 02 (duas) agências de propaganda como preconiza 

a lei 12.232/2010, doravante denominadas agências, licitantes ou contratadas.  

 

1.4. Os serviços objeto da presente concorrência serão contratados com agência de propaganda cujas 

atividades sejam disciplinadas pela Lei nº 4.680/1965 e que tenha obtido certificado de qualificação 

técnica de funcionamento, nos termos da Lei nº 12.232/2010. 

 

1.5. As agências atuarão por ordem e conta da ASCOM, em conformidade com o art. 3º da Lei nº 

4.680/1965, na contratação de fornecedores bens e de serviços especializados. 

 

1.6. É vedada a subcontratação de outra agência de propaganda para a execução dos serviços 

compreendidos no objeto do edital. 

 

1.7. Este contrato vincula-se ao Edital de CONCORRÊNCIA Nº 3/2021-001GABIN, seus anexos e à 

proposta comercial apresentada pela CONTRATADA para o referido processo licitatório. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

 

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 9.817.500,00 (nove milhões, oitocentos e dezessete mil, 

quinhentos reais), discriminado de acordo com a planilha integrante da proposta de preços apresentada 

pela CONTRATADA. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

3.1. O prazo de execução dos serviços deverá ser de no máximo até 10 (dez) dias corridos, contados a 

partir do recebimento da ordem de serviço. 

 

3.2. Qualquer serviço a ser realizado aos sábados, domingos e feriados, deverá ser previamente 

comunicado à fiscalização da CONTRATANTE. 

           

CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL 

 

4.1. A lavratura do presente contrato decorre da realização da licitação na modalidade 

CONCORRÊNCIA Nº 3/2021-001GABIN. 

 

4.2. O presente Contrato reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010; 

Lei Federal n.º 4.680, de 18 de junho de 1965; Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93, e modificações 

posteriores; Decreto Federal n.º 57.690, de 01 de fevereiro de 1966 e Normas Padrão CENP.  

 

4.3. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho exarado no 

processo licitatório nº 3/2021-001GABIN, na modalidade CONCORRÊNCIA, tomando como base o 

disposto no artigo 45, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

5.1. Dadas as características do trabalho, será exigida para a assinatura do contrato prestação de 

garantia em favor da Prefeitura Municipal de Parauapebas correspondente a 1% (um por cento) do 

valor total do contrato, em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/1993, à escolha 

da licitante vencedora: 

 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária. 

 

5.2. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito 

obrigatoriamente em agência estabelecida pela Prefeitura Municipal de Parauapebas, a qual será 

devolvida atualizada monetariamente nos termos do § 4º do art. 56 da Lei nº 8.666/1993. 

 

5.3. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 

 

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato acrescido de trinta 

dias; 

b) a apólice deverá indicar a Prefeitura Municipal de Parauapebas-PA como beneficiária; 

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses da Prefeitura Municipal de 

Parauapebas-PA. 

 

5.4. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato acrescido de trinta (30) dias; 

b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à Prefeitura 

Municipal de Parauapebas-PA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não 

cumpra suas obrigações; 
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c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do 

Código Civil Brasileiro; 

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado de acordo com o previsto nesta Instrução. 

 

5.5. Se a opção for pelo título da dívida pública, este deverá: 

 

a) ter valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo Governo Federal, 

constando entre aqueles previstos na legislação específica; 

b) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, podendo recusá-la o título ofertado caso verifique a 

ausência desses requisitos. 

 

5.6. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização 

a terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição no prazo máximo e improrrogável de 

10 (dez) dias úteis a contar da data em que for notificada pela Prefeitura Municipal de Parauapebas-

PA. 

 

5.7. Se houver acréscimo ao valor do contrato a contratada se obriga a fazer a complementação da 

garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da data que for notificada pela Prefeitura 

Municipal de Parauapebas. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

6.1. A execução deste contrato, bem como, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da 

Teoria Geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei Nº 

8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA DO CONTRATO 

 

7.1. O presente Contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo 

esse prazo ser prorrogado, mediante acordo entre as partes, por períodos iguais e sucessivos, nos 

termos do art. 57, inc. II da Lei n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

8.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas no Edital ou dele 

decorrentes:  

 

8.1.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;  

 

8.1.2. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos serviços, 

executados os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser confirmados, por 

escrito, no prazo de vinte quatro horas úteis;  

 

8.1.3. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se 

fizerem necessários à execução dos serviços;  

 

8.1.4. Proporcionar condições para a boa execução dos serviços;  

 

8.1.5. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento deste Contrato;  
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8.1.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade, garantido o direito da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

9.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas no Edital ou dele 

decorrentes:  

 

9.1.1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos 

fornecimentos efetivados, tais como: 

 

a) Salários; 

b) Seguros de acidente; 

c) Taxas, impostos e contribuições; 

d) Indenizações; 

e) Vale-refeição; 

f) Vale-transporte; e 

g) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

 

9.1.2. Operar como uma organização completa e fornecer serviços de elevada qualidade.  

 

9.1.3. Realizar, com recursos próprios e, quando necessário, mediante a contratação de fornecedores e 

veículos, todos os serviços relacionados com o objeto deste Edital, observadas especificações 

estabelecidas pela CONTRATANTE. 

 

9.1.4. Comprovar, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, a contar da data da 

assinatura do contrato, que possuem em PARAUAPEBAS-PA, escritório com estrutura de 

atendimento compatível com a característica dos serviços a serem prestados à CONTRATANTE. 

 

9.1.5. Utilizar os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de atendimento, na 

elaboração dos serviços objeto deste Edital, admitida sua substituição por profissionais com 

experiência equivalente ou superior, podendo usar a estrutura da matriz como suporte para esse 

atendimento. 

 

9.1.6. Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações comerciais junto a 

fornecedores e veículos e transferir a CONTRATANTE as vantagens obtidas.  

 

9.1.7. O desconto de antecipação de pagamento será igualmente transferido à CONTRATANTE, caso 

esta venha a saldar o compromisso antes do prazo estipulado.  

 

9.1.8. Serão transferidas à CONTRATANTE as vantagens obtidas em negociação de compra de mídia, 

incluídos os eventuais descontos e as bonificações na forma de tempo, espaço ou reaplicações que 

tenham sido concedidos pelo veículo.  

 

9.1.9. Fazer cotação prévia de preços para todos os serviços realizados por fornecedores, observadas as 

seguintes disposições, em especial as constantes dos artigos 14 e 15 da Lei nº 12.232/2010.  

 

9.1.10. Buscar apresentar 03 (três) propostas obtidas entre pessoas jurídicas idôneas e de reconhecida 

qualificação técnica. 

 



Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

 

 
 

 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS – PA – CEP 68.515-000  

avs 

9.1.11. Se não houver possibilidade ou necessidade de obter 03 (três) propostas de preços, a 

CONTRATADA deverá apresentar as justificativas pertinentes.  

 

9.1.12. Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes 

de sua demora ou de omissão na condução dos serviços de sua responsabilidade, na veiculação de 

publicidade ou por erro seu em quaisquer serviços objeto do contrato.  

 

9.1.13. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 

estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para a 

CONTRATANTE.  

 

9.1.14. Obter a aprovação prévia e expressa da CONTRATANTE para autorizar despesas com 

produção, veiculação ou qualquer outra relacionada com o Contrato.  

 

9.1.15. Submeter a contratação de fornecedores, previamente cadastrados, para a execução das 

atividades complementares do objeto do contrato, em qualquer hipótese, à prévia e expressa anuência 

da CONTRATANTE.  

 

9.1.16. A contratação de serviços ou compra de material em empresas em que a CONTRATADA ou 

seus empregados tenham, direta ou indiretamente, participação societária ou qualquer vínculo 

comercial somente poderá ser realizada após comunicar à CONTRATANTE este vínculo e obter sua 

aprovação.  

 

9.1.17. As informações sobre a execução do Contrato, com os nomes dos fornecedores de serviços e 

veículos, serão divulgadas em imprensa oficial pela PMP, garantido o livre acesso por quaisquer 

pessoas.  

 

9.1.18. A CONTRATADA inserirá as informações sobre valores pagos pelos totais de cada tipo de 

serviço de fornecedores e de cada meio de divulgação.  

 

9.1.19. Entregar à CONTRATANTE, até o dia 05 do mês subsequente, um relatório de despesas de 

produção e veiculação autorizadas no mês anterior e um relatório dos serviços em andamento, este 

com os dados mais relevantes para uma avaliação do estágio em que se encontram.  

 

9.1.20. Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos desabonadores 

noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação.  

 

9.1.21. Não caucionar ou utilizar o Contrato como garantia para qualquer operação financeira.  

 

9.1.22. Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação exigidas na 

concorrência que deu origem a este ajuste.  

 

9.1.23. Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus empregados e, se e quando for 

o caso, com relação a empregados de fornecedores contratados.  

 

9.1.24. Assumir os tributos e taxas que forem devidos por ela, em decorrência dos serviços objeto do 

Contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos trabalhistas, prêmios 

de seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser criados e exigidos pelos poderes 

públicos e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.  

 

9.1.25. Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo 

satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais.  
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9.1.26. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem 

como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 

atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do Contrato.  

 

9.1.27. Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as 

providências necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de 

reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se 

houver condenação, reembolsará à CONTRATANTE, as importâncias que esta tenha sido obrigada a 

pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar da data do efetivo pagamento. No caso 

de não recolhimento dos valores devidos a CONTRATANTE, fica autorizada a efetuar retenções de 

futuros pagamentos devidos às CONTRATADAS (Acórdão TCU nº 3301/2015-Plenário).   

 

9.1.28. Responder solidariamente por qualquer ação judicial movida contra a CONTRATANTE por 

terceiros com base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou 

direitos autorais, quando relacionadas com os serviços objeto do Contrato autorizados pela 

CONTRATADA. 

 

9.1.29. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita supervisão, no que tange ao objeto do contrato, prestando 

os esclarecimentos solicitados e atendendo às determinações efetuadas.  

 

9.1.30. Manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças publicitárias 

produzidas durante o período de 05 (cinco) anos após o encerramento do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

 

10.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

 

10.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez 

que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

 

10.1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus empregados no decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, 

ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE; 

 

10.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à 

execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

 

10.1.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução 

deste contrato. 

 

10.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição 

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar 

o objeto deste contrato, razão pela qual CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo 

de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

11.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
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11.1.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 

CONTRATANTE durante a vigência deste contrato; e 

 

11.1.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se 

houver prévia autorização da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REMUNERAÇÃO E DESCONTO 

 

12.1. Conforme proposta apresentada no transcorrer do processo licitatório, a contratada será 

remunerada da seguinte forma: 

 

12.1.1. Para os serviços que serão executados pelo pessoal e/ou com recursos próprios da agência 

(custos internos, sem envolvimento de terceiros), a mesma será remunerada de acordo com a tabela de 

preços vigente, do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado do Pará, considerando sobre os 

referidos valores o desconto de 70%. 

 

12.1.2. De honorários, no percentual de 10% incidente sobre os custos de produção realizada por 

terceiros ou custo efetivo dos serviços e/ou suprimentos contratados. 

 

12.1.3. De honorários, no percentual de 5%, incidente sobre os custo de produção realizada por 

terceiros ou o custo efetivo dos serviços e/ou suprimentos contratados, quando a responsabilidade da 

agência limitar-se à contratação ou pagamento do serviço e/ou de suprimento. 

 

12.2. Além da remuneração acima prevista, a contratada fará jus ao desconto padrão de agência, 

concedido pelos veículos de comunicação, em conformidade com o art. 11 da Lei nº 4.680/65. 

 

12.3. Pertencem à CONTRATANTE as vantagens, incluindo eventuais desconto e bonificações, na 

forma de tempo espaço ou reaplicações obtidas pela CONTRATADA em negociações efetuadas com 

veículos de comunicação e fornecedores. 

 

12.4. O Reajuste de preços dos serviços executados pelo pessoal e/ou com recurso próprios da 

Agência (custos internos, sem envolvimento de terceiros), considerando a hipótese de prorrogação de 

sua vigência, ocorrerá mediante a atualização da tabela de preços publicada pelo Sindicato das 

Agências de Propaganda do Estado do Pará. 

 

12.5. Os percentuais ofertados na proposta de preços permanecerão inalterados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

13.1. Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei nº 8.666/93, o GABINETE DO PODER EXECUTIVO 

designará servidor (es) para acompanhar (em) e fiscalizar (em) a execução dos serviços e do contrato, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

 

13.2. A contratada deverá manter preposto, se aceito pelo GABINETE DO PODER EXECUTIVO, 

para representá-la administrativamente sempre que for necessário durante o período de vigência do 

contrato. 

 

13.3. O acompanhamento e a fiscalização consistem na verificação da conformidade da execução dos 

serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o servidor designado 

sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com o preposto da contratada, bem como 
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encaminhar providências referentes à regularização das pendências da contratada com referencia aos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e na regularização das medições e 

relatórios efetuados pela Fiscalização da execução dos serviços. 

 

13.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do (s) servidor (es) designado (s) 

deverão ser solicitadas à autoridade competente em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS AUTORAIS  

 

14.1. A CONTRATADA cede a CONTRATANTE os direitos patrimoniais do autor das Idéias 

(incluídos os estudos, análises e planos), campanhas, peças e materiais publicitários, de sua 

propriedade, de seus empregados ou prepostos, concebidos e criados em decorrência deste contrato.  

 

14.2. O valor dessa cessão é considerado incluído nas modalidades de remuneração definidas no 

memorial descritivo. 

 

14.3. Com vistas às contratações para a execução de serviços que envolvam direitos de autor e 

conexos, a CONTRATADA solicitará dos fornecedores orçamentos que prevejam a cessão dos 

respectivos direitos patrimoniais pelo prazo definido pela CONTRATANTE.  

 

14.4. A CONTRATADA utilizará os trabalhos de arte e outros protegidos pelos direitos de autor e 

conexos dentro dos limites estipulados no respectivo ato de cessão e condicionará a contratação ao 

estabelecimento, no ato de cessão/orçamento/Contrato, de cláusulas em que o fornecedor garanta a 

cessão pelo prazo definido pela CONTRATANTE em cada caso.  

 

14.5. A CONTRATADA se obriga a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a celebrar com 

fornecedores, nos casos de tomadas de imagens sob a forma de reportagens, documentários e 

similares, que não impliquem direitos de imagem e som de voz, cláusulas escritas estabelecendo: 

 

14.5.1. A cessão dos direitos patrimoniais do autor desse material à CONTRATANTE, que poderá, a 

seu juízo, utilizar referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros, durante a vigência 

deste contrato, sem que lhe caiba qualquer ônus perante os cedentes desses direitos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA 

FREQUÊNCIA E PERIODICIDADE 

 

15.1. O Objeto do contrato será recebido pela CONTRATANTE, nos termos da lei 8.666/93, dispostos 

no inciso I de seu artigo 73. 

 

15.2. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e FISCALIZAÇÃO, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

contratado. 

 

15.3. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 

8.666/93. 

 

15.4. A empresa contratada deverá ser responsável pela qualidade final dos serviços, sendo que, após a 

conclusão dos serviços, a FISCALIZAÇÃO fará “Relatório de acompanhamento” notificando as 

possíveis pendências observadas para efetivar o recebimento dos serviços. 
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15.5. O pagamento final será realizado mediante o atendimento de todas as observações relatadas no 

memorial descritivo, no citado relatório de acompanhamento e neste contrato. 

 

15.6. A frequência e periodicidade para a medição dos serviços relativos a presente contratação, 

deverá ser aferida mensalmente de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 

memorial descritivo. 

 

15.7. Os serviços serão pagos de acordo com os quantitativos e valores unitários efetivamente medidos 

e atestados pelo fiscal do contrato. 

 

15.8. A previsão de pagamento será de trinta dias, contado a partir da data final do período de 

adimplemento de cada parcela. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

16.1. A atestação das notas fiscais/faturas referente às etapas dos serviços executados objeto deste 

contrato caberá à autoridade competente da CONTRATANTE ou a servidor designado para este fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DESPESA 

 

17.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto deste contrato, correrão à conta da 

dotação orçamentária Exercício 2022 Atividade 0201.041314003.2.017 Gestão do Veículo de 

Comunicação Institucional, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, 

Subelemento 3.3.90.39.90, no valor de R$ 9.817.500,00, ficando o saldo pertinente aos demais 

exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário. 

 

17.2. As despesas para os exercícios seguintes, durante a vigência do contrato, serão alocadas à 

dotação orçamentária própria consignada na Lei Orçamentária do Município de PARAUAPEBAS 

(PA), a cargo da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, e no Plano Plurianual de 

Investimentos 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PAGAMENTO 

 

18.1. A contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de 

até 10 (dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação. 

 

18.1.1. No caso de a(s) nota(s) fiscal(is) ser(em) emitida(s) e entregue(s) à PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS em data posterior à indicada no item anterior será imputado à 

contratada o pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 

 

18.1.2. Havendo erro na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma 

será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. 

 

18.2. O pagamento de cada obrigação será realizado a partir da apresentação da nota fiscal atestada 

pela autoridade competente ou servidor designado, no período de até 30 (trinta) dias, de acordo com as 

medições dos serviços executados e aprovados e em consonância com a respectiva disponibilidade 

orçamentária, observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida. 
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18.2.1. As medições realizadas somente serão consideradas em condições de ser faturada pela 

contratada e aprovadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, após os ajustes 

necessários das rejeições, caso houver, apontadas pela Fiscalização. Estas deverão vir acompanhadas 

das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada.  

 

18.2.2. A Fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS somente atestará a 

execução dos serviços e liberará a nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela contratada, 

todas as condições pactuadas e aprovadas. 

 

18.3. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS reserva-se o direito de recusar o 

pagamento se, no ato da atestação, os serviços executados não estiverem em perfeitas condições de 

uso ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

 

18.4. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação 

de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito à 

alteração dos preços ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

 

18.4.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS poderá deduzir do montante a pagar os 

valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos desta 

Concorrência. 

 

18.5. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS pagará a (s) nota(s) fiscal (is) somente à 

contratada, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

 

18.6. A contratada deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em letra 

bem legível, o número da nota de empenho, o número de sua conta corrente, o nome do banco e a 

respectiva agência. 

 

18.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima referida e a correspondente ao 

efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

  

EM = I x N x VP 

Onde: 

 

EM = Encargos moratórios. 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 

I = (TX) / 365 => I = (6/100)/365  =>    I = 0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

18.7.1. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 

posteriormente, devida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima 

referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, de acordo com os termos do Edital e 

deste contrato. 

 

18.8. A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos em valores 

correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salário e 

demais verbas trabalhistas, previdência social e FGTS, concernentes aos empregados dedicados à 
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execução do contrato, e em decorrência de propositura de ações trabalhistas, em conformidade ao 

entendimento previsto no Acordão 3301/2015 - Plenário - TCU. Assim como, a realização de 

pagamentos de salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos empregados da CONTRATADA, 

bem assim das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando a estes não forem adimplidos. 

 

18.8.1. Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmente junto à Justiça do Trabalho, com 

o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas 

trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS, quando não possível a realização desses 

pagamentos pela própria Administração, dentre outras razões, por falta da documentação pertinente, 

tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

19.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 8.666/93, desde 

que haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 

justificativas, adequadas a este contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 

 

20.1. No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, o valor inicial atualizado 

do contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 

conforme disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

20.1.1. A licitante contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado; e 

 

20.1.2. Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido neste Edital; e 

 

20.1.3. Nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do contrato, salvo as 

supressões resultantes do acordo celebrado entre as partes. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

 

21.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste processo licitatório, ou pelo 

descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAUAPEBAS poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções a seguir 

relacionadas: 

 

I - Advertência, por escrito; 

 

II - Multa; 

 

III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

21.1.1. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS poderão ser aplicadas à contratada, juntamente com a de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

21.2. A aplicação de multa ocorrerá da seguinte maneira: 
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21.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de rescisão 

contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado 

descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega dos serviços for inferior a 50% 

(cinquenta por cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, além 

do estabelecido na Ordem de Serviço. 

 

21.2.2. Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos 

serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do 

10º (décimo) dia de atraso até o 30º (trigésimo) dia, quando a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAUAPEBAS poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na 

hipótese de rescisão as penalidades previstas nos referidos subitens II e III, sem prejuízo da aplicação 

das demais cominações legais.  

 

21.2.3. Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato quando não for 

apresentado pela contratada no momento das medições, os comprovantes de pagamento da folha de 

funcionários referentes à execução dos serviços, bem como da não apresentação dos comprovantes de 

recolhimento do INSS e FGTS no ato da apresentação das notas fiscais, sem prejuízo das demais 

penalidades previstas no contrato. 

 

21.2.4. As multas previstas nos subitens 21.2.1 a 21.2.3 acima deverão ser recolhidas pela contratada 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARAUAPEBAS, contado a partir da notificação recebida, ficando a contratada obrigada a comprovar 

o pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do recolhimento efetuado. 

 

21.2.5. Decorrido o prazo previsto para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por 

cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, 

limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o 

débito poderá ser cobrado judicialmente. 

 

21.2.6. No caso de a contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS poderá proceder ao desconto da multa devida na 

proporção do crédito. 

 

21.2.7. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a contratada 

responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 

 

21.2.8. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada ser acionada 

judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, decorrentes das infrações cometidas. 

 

21.3. Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 

inscrição no cadastro de fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS e, no 

que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei nº 8.666/93. 

 

21.3.1. As penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei nº 8.666/93 estendem-se às licitantes 

participantes deste processo licitatório. 

 

21.3.2. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos 

pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, em relação a um dos eventos aqui arrolados, 

a contratada ou participante deste processo licitatório ficarão isentas das penalidades mencionadas. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO OU RESCISÃO DO CONTRATO 

 

22.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 

a 80, da Lei n° 8.666/93. 

 

22.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

 

22.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

 

22.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII, do artigo 78, da lei mencionada, notificando-se a contratada com a 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

 

22.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a CONTRATANTE. Ou 

 

22.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 

22.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados à CONTRATADA, de acordo 

com o artigo 78, incisos XIV a XVI, da Lei nº 8.666/93: 

 

22.4.1. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 

situação. 

 

22.4.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE 

decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo 

em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 

CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 

normalizada a situação. 

 

22.4.3. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução dos 

serviços, ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 

especificadas no projeto. 

 

22.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do artigo 78, sem que haja culpa da 

CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 

tendo ainda direito a: 

 

22.5.1. Devolução de garantia; 

 

22.5.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

 

22.6. A rescisão unilateral ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 
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23.1. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas especificações constantes do Edital da 

CONCORRÊNCIA Nº 3/2021-001GABIN, e deste contrato serão resolvidas pela CONTRATANTE. 

 

23.2. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a 

CONTRATADA estar ciente de todas normas técnicas, correspondentes a cada serviço constante das 

Especificações. 

 

23.3. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas 

especificações, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

 

24.1. A publicação resumida deste instrumento na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para 

sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 

 

25.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas na Comarca do Município de PARAUAPEBAS (PA), com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, 

Inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

 

25.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

PARAUAPEBAS-PA, 28 de julho de 2022. 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

GABINETE DO PODER EXECUTIVO 

CNPJ Nº 22.980.999/0001-15 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

IVO AMARAL PUBLICIDADE LTDA 

CNPJ Nº 05.082.615/0001-28 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

 

1.___________________________                      2. __________________________ 
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